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2. Sujeito ao Artigo 3 (Designação e Autorização), Artigo 7 (Segurança de Vôo)
e Artigo 8 (Segurança da Aviação), tais consultas, que poderão ser realizadas através de
entendimentos verbais ou correspondência, deverão iniciar-se dentro de um prazo de
sessenta (60) dias a partir da data de recebimento de tal solicitação, a menos que de
outra forma mutuamente decidido pelas autoridades aeronáuticas.

Artigo 19
Emendas

Qualquer emenda ou modificação a este Acordo, incluindo o Anexo, acordado
pelas Partes entrará em vigor na data determinada por troca de notas diplomáticas, indicando
que todos os procedimentos internos necessários foram completados por ambas as Partes.

Artigo 20
Acordos Multilaterais

Se um acordo multilateral relativo a transporte aéreo entrar em vigor em
relação a ambas as Partes, o presente Acordo deverá ser emendado para conformar-se
às disposições de tal acordo multilateral.

Artigo 21
Solução de Controvérsias

No caso de qualquer controvérsia que possa surgir entre as Partes, relativa à
interpretação ou aplicação deste Acordo, com exceção das que possam surgir decorrentes
dos Artigos 7 (Segurança de Vôo), Artigo 8 (Segurança da Aviação) e Artigo 11 (Tarifas),
as autoridades aeronáuticas das Partes deverão buscar resolvê-las por meio de
negociações mútuas, e caso não cheguem a um acordo, a controvérsia deverá ser
solucionada através dos canais diplomáticos.

Artigo 22
Denúncia

Qualquer das Partes poderá, a qualquer tempo, notificar a outra Parte por
escrito, por via diplomática, sua decisão de denunciar este Acordo. Tal notificação deverá
ser feita simultaneamente à OACI. Este Acordo deverá expirar um ano após a data de
recebimento da notificação pela outra Parte, a menos que se retire tal notificação,
mediante acordo, antes de concluído tal prazo. Se a outra Parte não acusar recebimento,
deverá ser considerado que a notificação foi recebida 14 (quatorze) dias depois de seu
recebimento pela OACI.

Artigo 23
Registro na OACI

Este Acordo e quaisquer emendas ao mesmo serão registrados na Organização
de Aviação Civil Internacional.

Artigo 24
Entrada em Vigor

Este Acordo deverá entrar em vigor em data a ser determinada em troca de
notas diplomáticas indicando que todos os procedimentos internos necessários foram
completados pelas Partes.

Em testemunho do que os abaixo assinados, estando devidamente autorizados
pelos seus respectivos Governos, assinaram o presente Acordo.

Feito em Brasília, em 21 de abril de 2010, em português e inglês, sendo
ambos os textos igualmente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
__________________________________

CELSO AMORIM
Ministro das Relações Exteriores

PELO GOVERNO DA AUSTRÁLIA
___________________________________

SIMON CREAN
Ministro do Comércio

ANEXO

QUADRO DE ROTAS

As empresas aéreas designadas das Partes poderão operar serviços aéreos
internacionais entre pontos nas seguintes rotas:

Rota para as empresas aéreas designadas do Brasil:

Pontos no Brasil Pontos Intermediários Pontos na Austrália Pontos Além
Qualquer ponto Qualquer ponto Qualquer ponto Qualquer ponto

Rota para as empresas aéreas designadas da Austrália:

Pontos na Austrália Pontos Intermediários Pontos no Brasil Pontos Além
Qualquer ponto Qualquer ponto Qualquer ponto Qualquer ponto

Nota:

1. As empresas aéreas designadas de cada Parte poderão, a seu próprio
critério, omitir pontos em quaisquer das rotas acima ou operar serviços em qualquer uma
ou em ambas as direções desde que tais serviços se iniciem ou terminem no território
da Parte que designou a empresa aérea em questão.

2. Os pontos intermediários e pontos além nas rotas acima e os direitos de
tráfego que podem ser exercidos em tais pontos pelas empresas aéreas designadas serão
periodicamente determinados, conjuntamente entre as autoridades aeronáuticas.

DECRETO Nº 9.768, DE 16 DE ABRIL DE 2019

Reconhece como de interesse do Governo brasileiro
a participação estrangeira no capital social do Banco
Inter S.A. e, indiretamente, no capital social de sua
controlada Inter Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,

caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 52, parágrafo único,

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,

D E C R E T A :

Art. 1º É do interesse do Governo brasileiro a participação estrangeira de até
cem por cento no capital social do Banco Inter S.A. e, indiretamente, no capital social de
sua controlada Inter Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

Art. 2º O Banco Central do Brasil adotará as providências necessárias à
execução do disposto neste Decreto.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de abril de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Roberto de Oliveira Campos Neto

DECRETO Nº 9.769, DE 16 DE ABRIL DE 2019

Estabelece a competência para autorizar o exercício
da atividade de escrituração de duplicatas escriturais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 3º,
§ 1º, da Lei nº 13.775, de 20 de dezembro de 2018,

D E C R E T A :

Art. 1º Compete exclusivamente ao Banco Central do Brasil autorizar o exercício
da atividade de escrituração de duplicatas escriturais.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de abril de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Roberto de Oliveira Campos Neto

Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 129, de 16 de abril de 2019. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito
Fundamental nº 569.

Nº 130, de 16 de abril de 2019. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento do Mandado de Injunção nº 7.104.

Nº 131, de 16 de abril de 2019. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.101.

Nº 132, de 16 de abril de 2019. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.092.

Nº 133, de 16 de abril de 2019. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.098.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

PORTARIA Nº 15, DE 16 DE ABRIL DE 2019

Altera o inciso VI do art. 27 do Anexo da Portaria nº
20, de 28 de fevereiro de 2019, que aprovou o
Regimento Interno do Instituto Nacional de
Tecnologia da Informação - ITI.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA
I N FO R M AÇ ÃO, no uso das atribuições que foram conferidas pelo inciso VI do art. 9º do
anexo I do Decreto nº 8.985 de 8 de fevereiro de 2017, resolve:

Art. 1º Alterar o inciso VI do art. 27 do Anexo da Portaria ITI nº 20, de 28 de
fevereiro de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 27. ....................................................................................................................
...........................................................................................................................................

VI - proferir decisões em recurso interposto contra decisão dos demais Diretores:
...........................................................................................................................................
...........................................................................................................................................

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO AMARO BUZ

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARANÁ

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria INCRA/SR(09)/Nº25, de 14/09/2001, publicada no D.O.U./Nº 193 de
08/10/2001, Seção 1, que criou o Projeto de Assentamento TEIXERINHA, código SIPRA
PR0388000, onde se lê: "com área de 562,2818 ha, (quinhentos e sessenta e dois hectares,
vinte e oito ares arese dezoito centiares)", leia-se: "com área de 549,0636 ha, (quinhentos
e quarenta e nove hectares, seis ares e trinta e seis centiares)"; onde se lê: "41 unidades
agrícolas familiares", leia-se: "23 unidades agrícolas familiares".

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO NORTE
R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria INCRA/SR-19/G/N° 16, de 24 de agosto de 2000, que criou o Projeto
de Assentamento ALTO DA COLINA, localizado no município de Santa Cruz, no Estado do Rio
Grande do Norte, cadastrado no SIPRA com o código RN0204000, publicada DOU Nº 183, de
21 de setembro de 2000, Seção 1, Página 55-56, e onde se lê: "... 750,6123ha (setecentos
e cinquenta hectares, sessenta e um ares e vinte e três centiares)" , leia-se: "... 735,5067ha
(setecentos e trinta e cinco hectares, cinquenta ares e sessenta e sete centiares)...".
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